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CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N' 20/2021-PCDF, NOS
TERMOS DO PADRÃO N' 06/2002.
PROCESSO N' 052-00008835/2020-27.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O Distrito Federal, por navio da POLÍCIA CIVIL, CNPJ n' 37.115.482/0001-35
representado por ROBSON CANDIDO DA SILVO, na qualidade de Delegado-Geral, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a
empresa PERKINELMER DO BRASIL LTDA., doravante denominada Contratada. CNPJ n'
00.35 1 .2 10/000 1-24, estabelecida na Rua Samarita, n' 1 1 1 7, andar térreo e 4 andar, Conjunto 42, Jardim das
Laranjeiras - São Paulo/SP -- CEP: 02.518-080, telefone (11) 3868-6200 e 3868-6210. E-mail:
atendimento.tecnico@perkinelmer.com, representada por LEONARDO LÍRIO GERTNER. CPF n'
080. 146.937-60, na qualidade de Representante Legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Prdeto Básico (47684137-SEI), da Proposta da
Empresa (54916088-SEI), do Parecer Jurídico n' 652/2020- PGDF/PGCONS (53361449-SEI), da
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (42892363, 48290795 e 48303980-SEI), da Nota Técnica N.'
l0/202 1 - PCDF/DGPC/ASS(55238982-SEI) e do Despacho(55263027-SEI), baseados no art. 25, caput c/c
att. 26 da Lel n' 8.666/93 e alterações subsequentes, além das outras nomlas aplicáveis à espécie. '

CLAUSULATERCEIRA-DOOBJETO

O contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para executar serviços de
manutenção preventiva e corretiva continuadas, de fornecimento de peças e consumíveis e de treinamento
para. o ICP-MS - Espectrõmetro de Massa por Plasma Acoplado Indutivamente -- acessórios inclusos.
Modelo: NexlON 300D? Marca: PerkinElmer, consoante especifica o Prometo Básico (47684137-SEI) e a
Proposta da Empresa (54916088-SEI), que passam a integrar o presente Termo

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de 6onna indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
tipo menor preço, segundo o disposto nos artigos 6' e 10 da Lei n' 8.666/93

CLÁusuLAQuINTA-novALOK

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 803.924,17 (oitocentos e três mil, novecentos e vinte e quatro reais e
zessete centavos), devendo esta importância ser atendida à conta de dotações orçamentárías consignadas

no Prqjeto de Lei.Orçamentária da União para o exercício de 2021, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alojadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses. terão seus valores. anualmente

reajustados pelo índice Nacional de Preços ao Constmlidor Amplo -- IPCA. /-\

CLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA \ \

6. 1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

BtasÍtict - Paul'itttõlüo Ctiitttl'al da Htilttatlidctde
SPO lote 23, Conjunto A, 3' Andar Ed. Sede Direção Geral - Bairro Setor Policial - Brasilia/Dl:
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1 -- Unidade Orçamentária: 7390 1 ;
11 Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053

l l l Natureza das Despesas: 339030-24, 339039-1 7 e 339039-48

IV -- Fonte de Recursos: 1 00(FCDF);

Os empenhos iniciais são de R$ 84.622,01 (oitenta e quatro mil, seiscentos e vinte e dois mil e um
centavo), referente a serviços, e de R$ 172.766,44 (cento e setenta e dois mil, setecentos e sessenta e seis

reais e quarenta e quatro centavos), referente a peças, conforme Notas de Empenho 2021NE000491 e
202 INE000492, respectivamente, emitidas em 15/03/2021, na modalidade Estinlativo

6.2

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de
sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato

7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

1 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS, fomecido pela CEF
Caixa Económica Federal, devidamente atualizado (Lei n.' 8.036/90);

11 -- Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

h

111 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Prova de Regularidade Trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, ou
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, çom efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943, conforme
Leí Federal n' 1 2.440/201 1 a qual poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidão. (incluído por exigência
da Lei Federal n' 12.440/201 1).

IV -- Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser e6etuada mediante Certidão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. referente
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, inclusive os créditos tributários
relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas ''a", ''b" e ''c' do parágrafo único do artigo 1 1 da Lei
n' 8.212, de 24 de julho de 1991, à contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições
devidas, por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme preconizado no artigo I' da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n' 175 1, de 02 de outubro de 2014.

7.3 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
(SIMPLES), deverá apresentar Declaração (modelo do Anexo IV da IN RFB 1234 de 1 1/01/2012. alterada
pela IN RFB n' 1244 de 30/01/2012) juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura. Não sendo optante, será
efetuada a retenção de Impostos e Contribuições, observadas as disposições do art. 64 da Lei 9.430/96 e
Instrução Normativa RFB n' 1234 de 11/01/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n' 1244 de
30/0 1/2012 ou outra que por ventura vier a substituí-la

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 meses a contar da data de assinatura, permitida a proiTogaÇão
na 6onna daleivigente.

CLÁUSULANONA-DASGARANTIAS

9. 1 -- A CONTRAIADA deve oferecer garantia da qualidade dos serviços efetuados e para as peças utilizadas
pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, responsabilizando-se pelos reparos/trocas, sem qualquer ânus para
a CONTRA:JANTE, dos equipamentos submetidos à manutenção dentro do período de garantia oferecido.

9.2 - As peças e os consumíveis que forem trocados deverão apresentar a garantia do fabricante, ou no mínimo
90 (noventa) dias.

9.3 - Quando necessário a substituição de partes, a CONTRA:FADA empregara peças e acessórios originais
e de primeiro uso, ou quando não forem com qualidade e especificações técnicas/eq.uiyalente; às do
fabricante, que sejam compatíveis com o que há de mais atual no mercado e que tenqan;\Rias.pp4pectivas

Blasítia -- Pcitlitltõtlio Cttlttliat da Htttnanidade

SPO lote 23, Conjunto A, 3' Andar Ed. Sede Direção Geral - Bairro Setor Policial
1 ) 3207-4064 email: dof:contlatosCa;pc(tllctf:gov.br
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garantias atestadas; e ainda, que sejam empregadas sempre dentro das melhores práticas técnicas. As opções
de peças apresentadas pela CONTRATADA devem ser submetidas ao Executor do Contrato; somente após a
aprovação fonnal dessas, a CONTRA:FADA poderá executar o serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILI DADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
CONTRATADA

DA

1 1 . 1 -- A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal:

1 -- até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos pievidenciários,
resultantes da execução do Contrato;

11 -- comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; e

11 .2 -- Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do executor do contrato, inerentes à execução
do objeto contratual;

1 1.3 - Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
contratante;

b

11.4 - Apresentar à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução dos serviços;

1 1 .5 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá;

1 1 .6 - Prover seus empregados com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11 .7 - Prover seus empregados com os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, em quantidade e
qualidade necessários para a execução dos serviços;

1 1 .8 - Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo executor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço;

1 1 .9 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

l l . lO - Informar e manter atualizado endereço eletrânico ou número de telefone, mediante o qual se realizará
a abertura da Ordem de Serviço.

ll.ll - Observar os preceitos legais, regulamentos e normas que disciplinam a segurança e o sigilo da
informação e do ambiente da PCDF

11.12 -- A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

11.13 -- Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação
de serviço.

11.14 -- A Contratada declarara a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, bem como a
inexistência de fonnação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública do Distrito Federal

1 1.15 -- Nos termos da Lei-DF no 4.770/2012, bica obrigada, no que couber, a receber bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública; e a comprovação

que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização

11.16 É expressamente proibido o uso de conteúdo discriminatório contra a multlerl\knb incentive a

violência contra mulher; que exponha a mulher a constrangimento; homofóbico; e quekelyilViàlfg qualquer

Blasíiia - Pata'itliõtiio Ctiltttt'ai da Hutnatlidade
SPO lote 23, Conjunto A, 3' Andar Ed. Sede Direção Geral - Baino Setor Policial - Brasília/DF
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tipo de discriminação, nos tempos da Lei-DF n' 5.448/201 5.

11.17 Ê expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta
contratação, nos termos da Lei Distrital n' 5.06 1 de 08 de março de 20 13

11.18 -- E vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do
Distrito Federa[, de pessoajurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar
de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de familiar de ocupante de
cargo em comissão ou ftlnção de confiança (Decreto Distrital n' 32.75 1/20 1 1 ).

11.19 - Constituem demais obrigações da Contratada o estabelecido no Prometo Básico e na Proposta da
Empresa, anexos aos autos

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAALTERAÇÃO CONTRATUAL

12. 1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo
no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada a modificação do objeto;

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reduste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite
do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prquízo das sanções previstas nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao Distrito Federal. em todo
caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para
conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1-DAS ESPÉCIES

13. 1. 1 - As lícitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida
a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n' 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF n' 103, de 31/05/2006, pág. 05/07, alterado pelos Decretos n"
26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e 36.974, de 1 1/12/201 5:

1- advertência;

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do
Distrito Federal: '

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão presencial ou eletrânico que, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensdar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se
de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro'de Fomecedores, sem prquízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 dejunho de 1 993,
a PElnalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida.

IV - declaração de .inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prquízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incisa anterior.

13.1.2 - As sançoes previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão ser apjlõqd4 juntamente
com a do inciso 11, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no brt&o\le 5 (cinco)dias úteis

B}.asília -- Pata'ittiõtlio Cttttlnat da Htttnatlidclde

SPO lote 23, Conjunto A, 3' Andar Ed. Sede Direção Geral - Bairro Setor Policial
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13.2-DAADVERTÊNCIA

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL quando o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde a recusa
em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
13.3 - DA MULTA

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, pol atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

1- 0,33%(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

111 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa idustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar
o insüumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado
sobre a parte inadimplente; e

.J
g
Q

e
E
b
Q
0
Q
.J
5
0
$
.9
.J0
Q.

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega

w7 lrw=v &lr AA AVAA+v wv blHHA HV

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8', da Lei n'
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de
defesa prévia? no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos ternos do $ 3'
do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

l

111 - mediante plocedímento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 - Se a multa aplicada 6or superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou
eqtiivajente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Aélministração àu cobradosjudicialmente

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do día seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

11 - a execução de multa Guio montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

1 3.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30
(trinta) dias, que será penalizado na forma do incisa ll do subitem

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso lv do subitem 13.3.1 não se aplica nas ht)gtà\?&l/rescisão

B)ctsÍlia -- Patlittlõttio Ctttttt}.a} da Httlt\atlidctde
SPO lote 23, Conjunto A, 3' Andar Ed. Sede Direção Geral - Bairro Setor Policial
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contratual que não ensdam penalidades
13.4 - DA SUSPENSÃO

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de
contratar com a Administração, e, se aplicada em deconência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro cadastral da liçitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal
instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fomecedores -- SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

l por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLICIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

11 - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou intemet, de forma provisória, ou, em original ou cópia
autenticada, de forma definitiva;

111 - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensqar o retardamento na execução do seu objeto, falhar
ou 6'audaz na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a â'ustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento.

13 4.2 - É competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLICIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumpriJnento ocorrer na fase de execução contratual, entendida
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário Oficial da
União

13.4:4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões

13.5 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

13.5.1 - A declaração de ínidoneidade será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA POLICIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos in6orinados na instrução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneldade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perduraram
os motivos que determinaram a punição ou até que sqa promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prqjuizos resultantes
de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.
e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n' 8.666, de 1993.
13.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13 6.1 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n's 8.666, de 1 993, ou ] 0.520, de 2002:

1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11 - tenham praticado aros ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virou(
praticados.

dÀatos ilícitos
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13.7-DO DIREITO DE DEFESA

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade

1 3.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, Guio extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

111 - o filndamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrído o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.fazenda.dfgov.br, inclusive para bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -- e-compras, e aos demais
sistemas eletrânicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito
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13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial
da União as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as
quais se formalizam por meio de simples apostílamento, na forma do art. 65, $8', da Lei n' 8.666, de 1993.

13.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.9 - DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n' 26.851/06 e suas
alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas
e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórías e/ou contratuais.

13.10 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.10.1- As sanções previstas:nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. ' '

13 10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou naentidade

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou sqa, por acordo entres as partes,
reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, na forma da
art. 79, 11, da Lei 8.666/93.(Parecer n' 466/2014-PROCAD/PGDF) ' ' '
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, re(jüXido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da/Le\nt. 8.666/93
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal sçiÀl\ejuízo das
demais sanções cabíveis
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